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 AUTONOMIA 

Autonomia é aqui compreendida como valor característico do sujeito responsável pelas 

próprias ações, comprometido com a coletividade, ou seja, essa autonomia se traduz no sentido do 

sujeito ser capaz de tomar decisões e administrá-las, sem prejuízo ao grupo. 

A PAMA considera autonomia um dos valores fundamentais nas relações pedagógicas do 

trabalho da instituição. Considerando que a autonomia é de fundamental importância na formação 

do ser humano, precisa ela se integrar no processo educativo, proporcionando ao público atendido a 

independência, a autodeterminação e a responsabilidade a partir de uma postura questionadora, 

participativa e crítica, não permanecendo como mero receptor. 

 

 TRANSPARÊNCIA 

A transparência é a visibilidade dos resultados das ações desenvolvidas, seja no campo 

pedagógico, seja na utilização dos recursos financeiros.  

As ações realizadas com transparência possibilitam ganho de credibilidade, tanto com 

parceiros e financiadores, quanto com o publico beneficiário das ações, seus familiares, 

funcionários e voluntários, que podem sentir-se mais seguros para a participação nas decisões das 

quais tomam parte no âmbito da instituição. 

A prestação de contas dos recursos recebidos é requisito básico na relação com os 

financiadores, porém, ainda mais importante é evidenciar, para todos os envolvidos nas ações da 

PAMA, a correlação entre os recursos disponíveis e as atividades realizadas. 
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ou externas no intuito de transformar ou cooperar na transformação de uma dada realidade ou 

circunstância,  

Os serviços são contínuos, dinâmicos e complexos devem equilibrar questões como sustentabilidade, 

visibilidade além de articular as funções administrativas e pedagógicas. Garantem suportes logísticos aos 

projetos, favorecendo a comunicação, a segurança, o transporte, gestão administrativa e financeira.  

Para alcançar seus objetivos junto as crianças, adolescentes, jovens e familiares em situação de 

vulnerabilidade social a PAMA atua diretamente  no atendimento de crianças, adolescentes, jovens, famílias 

e comunidades e indiretamente, mobilizando e articulando a sociedade para promover e garantir direitos, 

participando dos conselhos organizados e formando pessoas para a gestão otimizada dos recursos existentes 

na comunidade.  

As abordagens sócio-educativas que se dão nos Projetos e Serviços da PAMA, buscam concretizar a 

missão institucional sem perder de vista alguns dos marcos históricos que constituem a trajetória de luta 

pela garantia dos direitos da infância e adolescência dentro e fora do Brasil a exemplo: da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, A Declaração Universal dos Direitos da Criança; a Promulgação da 

Constituição Federal do Brasil; Aprovação da Convenção Internacional dos Direitos da Criança; I 

Conferência Nacional dos Direitos da Criança; a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente, a 

aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação; A Lei Orgânica da Assistência Social; A Política 

Nacional de Assistência Social -  O Sistema Único da Assistência Social – SUAS; Plano Nacional de 

Promoção, Proteção e Defesa do Direito da Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária 

dentre outros.  

 

5.5- EIXOS DE INTERVENÇÃO 

 

ara a Pastoral do Menor de Alagoinhas o critério de planejar e agrupar seus projetos em 
torno de uma macro-ação denominada eixo, advém da necessidade de garantir que os 
diferentes projetos e suas diferentes finalidades não se percam do objetivo ou da missão 

comum. O eixo deve ser revelador de princípios para a coesão, deve promover relações 
complementares (internas e externas). Deve permitir a movimentação livre, intencional e focada 
no(s) resultado(s) que pretende alcançar. No Mini Aurélio (2004) eixo é uma “Peça que articula 
uma ou mais partes dum mecanismo que em torno dela descreve movimento circular”. O trabalhar 
por meio de eixos evidencia a intenção de assumir um caminhar mais coordenado, um olhar 
polissêmico, aberto as interferências, as  

 



contribuições e as novas perspectivas que se apresentam durante a efetivação do que foi planejado, 

porém sem perder o ritmo e a noção da necessidade de chegar no lugar e nas condições almejadas. 

Outra palavra que compõe a expressão acima apresentada é “intervenção,” no dicionário 

Aurélio, ato de intervir, interferência. No caso das organizações que trabalham com promoção e 

garantia de direitos é muito comum a realização de intervenções socioeducativas em áreas ou 

situações em que observe ou se constate a violação de direitos. A questão é como realizar 

intervenção, as vezes, de fora para dentro, sem ser invasivo e sem violar o direito do outro de 

construir suas próprias estratégias de enfrentamento de problemas? Isso posto, intervenção para a 

Pastoral do Menor, significa a ação solidária de se colocar a serviço do outro, de se apresentar de 

maneira, respeitosa, fraterna e solidária criando com esse (a) outro (a) (pessoa, grupos, 

localidades) condições de sair de situações que estejam atentando contra uma vida digna no seio da 

família ou da comunidade. 

A opção de atuar por meio de eixos nasceu após várias reflexões da comissão pedagógica, 

porém já existia uma predefinição dessa forma de intervenção no Projeto Político Pedagógico da 

PAMA, construído em 1999. Para a comissão os eixos facilitarão tanto visibilidade e a compreensão 

quanto os diversos níveis de gestão do trabalho.  Trabalhar por meio de Eixos de Intervenções 

significa organizar de maneira efetiva, eficiente e eficaz o conjunto de ações realizadas nos  

programas, projetos e serviços da PAMA para garantir o alcance da missão e dos objetivos 

institucionais. 

Os eixos estão assim definidos: 

 

EIXO PROTEÇÃO 

 

 Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) prevê, em seu primeiro capítulo, 

atenção integral à criança e ao adolescente, respeitando a sua condição peculiar de 

pessoas em desenvolvimento.  

De acordo com o Estatuto, é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 

poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. Art.04 
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juntamente com a formação da sua identidade, “ o lugar dos cuidados, da proteção, do aprendizado 

dos afetos, um espaço de socialização e de construção de identidades” ( Carvalho, 1996, p.52) 

        Porém, nem todas as famílias conseguem desempenhar esta função. Muitas vezes, elas não 

conseguem sozinhas, cumprir sua função provedora e formadora. Diante disso, cresce a 

responsabilidade do Estado e da Sociedade em criar condições para que a família venha cumprir 

sua missão em prol do desenvolvimento das suas crianças e adolescentes. 

         Por tudo que foi exposto, pensar em um trabalho com a população infanto-juvenil dissociado 

de um trabalho especifico com as suas famílias é minimizar o contexto familiar e toda sua função de 

Formação e Proteção. 

          O eixo também propõe a retornar o trabalho com a comunidade, pois este é o espaço onde as 

famílias estão no seu cotidiano, com todas as suas limitações e possibilidades. Conseqüentemente, 

uma maior convivência comunitária e uma resignificação deste, espaço, proporcionando mudanças 

no desenvolvimento das crianças e adolescentes. A intervenção comunitária destina-se a trabalhar 

em colaboração e parceria com as comunidades para abordar as preocupações locais ou esperanças 

de melhoria (Trickett, 2009).  Este tipo de intervenção pode ser definido como sendo ações 

planejadas com pequeno grupo, organização ou comunidade, visando prevenir/reduzir a 

desorganização social ou pessoal e promover o bem-estar da comunidade. No que diz respeito à 

execução do projeto, optamos pela abordagem “bottom-up”, que segundo Laverack e Labonte 

(2000), se apóiam no empowerment, seguindo uma orientação com enfoque capacidade e na 

melhoria de competências. O empowerment comunitário, ao ser reconhecido como um processo que 

possibilita aos indivíduos tomar o controle do seu próprio ambiente, físico, psicológico, econômico, 

social e/ou cultural (Fetterman & Wandersman,2004), torna-se fundamental na capacitação dos 

mesmos tomarem decisões conscientes. Portanto, entendemos que esta abordagem é a mais 

adequada ao projeto de intervenção comunitária, uma vez que procura apoiar a comunidade na 

identificação de questões que são importantes e relevantes para suas vidas, e permitir-lhes 

desenvolver estratégias para a resolução dessas questões.  O direito à convivência familiar e 

comunitária é tão importante quanto o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 

à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito e à liberdade. A nossa constituição diz que a 

“família é a base da sociedade” (art. 226) e que  
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 administração da Pastoral do Menor de Alagoinhas tem como objetivo garantir as 

condições de infra-estrutura adequada para conseguir o bom desenvolvimento dos 

serviços prestados pela entidade. 

A Assembléia Geral, órgão superior de deliberação colegiada, composta pelos membros: 

Fundador; Conselho de sócios; Coordenação Geral e Comissão Pedagógica. 

O Conselho de Sócios é composto por pessoas voluntárias da comunidade, simpatizantes à 

causa da criança e do adolescente. Este conselho reúne-se mensalmente em caráter ordinário ou 

extraordinário, quando da convocação do Presidente.  

A diretoria é composta da seguinte forma: Presidente e Vice-Presidente com um mandato de 

três anos. O Conselho Fiscal é composto por três fiscais.  

A Coordenação Geral é responsável por coordenar e manter os serviços da entidade, fazendo 

o acompanhamento da atuação das coordenações dos diversos setores e viabilizando toda infra-

estrutura necessária ao bom desenvolvimento dos programas propostos pela PAMA, existe ainda, 

uma Comissão, denominada Comissão Pedagógica formada por Pedagogos, Psicólogos, Assistentes 

Sociais e coordenadores dos Projetos, que tem como finalidade acompanhar e assessorar todas as 

ações desenvolvidas no âmbito pedagógico. 

A execução dos trabalhos é feita de forma participativa, envolvendo educadores, educandos, 

família, parceiros e pessoas da comunidade local. Para isto, a entidade promove reuniões, eventos, 

visitas, além da participação em movimentos populares realizados nos Municípios. 
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Para fortalecer as relações de trabalho apresentamos quatro princípios fundamentais que 

sustentam estas relações como pilares buscamos sustentar em quatro pilares 

Pilares importantes para fortalecer nossas relações inter e intrapessoais: 

- Aceitação - que começa pela capacidade de escutar, colocar-se no lugar do outro e está 

preparado para aceitar o outro no seu meio; 

- Desenvolvimento continuo da relação interpessoal-ou seja, relacionar-se bem com as 

pessoas de maneira saudável; 

-Comunicação forte e positiva - para haver qualidade e interações satisfatórias entre gestor e 

colaborador. 

- Trabalho em equipe: é um dos fatores que colaboram para a realização favorável das 

relações interpessoais, no qual se objetiva trabalhar para  a realização do trabalho em 

comum- alcançar metas. 

Como fortalecer estes pilares: 

Através da formação contínua centrada na vivência, para reunir o objetivo e o subjetivo 

dentro da dimensão simbólica ativada pelas mais variadas técnicas expressivas que leve a 

pratica da gentileza, humildade, flexibilidade e respeito baseado no amor serviço à missão 

Pastoral 









 

 

 Pastoral do Menor de Alagoinhas iniciou seu trabalho quando o Brasil vivia um 

momento crítico em relação à problemática das crianças e adolescentes. Nesse mesmo 

período, a PAMA participou das discussões e movimentos que levaram à inclusão do 

Art. 227 da Constituição Federal de 1988, que regulamentou o ECA- Estatuto da Criança e do 

Adolescente em 1990. 

Após quase 25 anos do ECA, percebe-se que houveram muitos avanços, mas também alguns 

retrocessos no que diz respeito a área da infância e juventude em nosso país. 

 Em face dessa realidade, a Pastoral do Menor continua firme na batalha por melhores 

condições de vida para os meninos(as) no município de Alagoinhas-BA. 

O processo participativo para realização dos trabalhos provoca idas e vindas no Projeto. O 

planejamento permanente, a partir das avaliações processuais, faz com que a síntese apresentada 

esteja sujeita a alterações, desde que isto se faça necessário ao cumprimento da missão 

institucional. 

A entidade atende diretamente a cerca de 450 crianças e adolescentes  e 120 famílias em 

situação de risco de Alagoinhas e adjacências, e, com certeza, ao longo dos seus 30 anos de 

existência já atendeu a milhares. Destes, a maioria, trabalhadores, cidadãos, que se constituem no 

maior estímulo para que continuemos persistindo na concretização dos nossos objetivos. 

Não queremos que nossos educandos sejam meros copiadores desse mundo globalizado, 

mas que saibam refletir e criar novas possibilidades através do senso crítico, da tomada de 

consciência da sua própria realidade. Para tanto é necessário que a aprendizagem esteja associada 

a essa tomada de consciência, da situação real vivida pelo educando, fazendo com que cada 

menino(a) deseje transformar seus sonhos em realidade. 

A 
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